
LEI Nº 975, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 
 
 

Disciplina sobre a arborização urbana de Nova Ramada. 
 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL. Faço saber que o Legislativo Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º A arborização urbana, tem por objetivos melhorar a qualidade de vida dos 

habitantes e tornar bem comum os exemplares arbóreos existentes nos passeios, praças, parques, 
logradouros públicos e áreas particulares do Município. 
 Art. 2º Obedecidos os princípios da Constituição Federal, as disposições contidas na 
legislação Federal, Estadual e Municipal pertinentes, a proteção, a conservação e monitoramento 
das árvores isoladas e associações vegetais, nos logradouros públicos e nos lotes urbanos ficam 
sujeitos às prescrições da presente lei. 
 Art. 3º Para efeitos desta Lei considera-se arborização urbana, toda a vegetação de porte 
arbóreo, isolada ou agrupada, composto de espécimes representante do reino vegetal, 
independente do diâmetro, altura e idade, que visam à melhoria da qualidade paisagística, 
ambiental, recuperação dos aspectos da paisagem natural e construída, além de atenuar os 
impactos decorrentes da urbanização.  
 Art. 4º Considera-se área verde toda a paisagem de interesse ambiental e/ou paisagístico, 
de domínio público ou privado, sendo sua preservação justificada pelo órgão ambiental 
municipal: 

I - As áreas verdes de domínio público são: 
a) praças, jardins, parques, hortos florestais, bosques e similares; 
b) arborização constante do sistema viário e passeios públicos já existentes ou cujos 

projetos vierem a ser aprovados; 
c) áreas de preservação ambiental sob qualquer regime jurídico. 
II - As áreas verdes de domínio privado são: 
a) chácaras e terrenos com vegetação nativa e similares no perímetro urbano; 
b) clubes esportivos sociais; 
c) áreas de preservação permanente, conforme Legislação Estadual e Federal em vigor; 
d) outros espaços de relevante interesse ambiental. 

CAPÍTULO II 
DA ARBORIZAÇÃO URBANA 

Art. 5º A Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente é o órgão responsável 
pela regulamentação, acompanhamento e fiscalização da arborização urbana. 
 Art. 6º Compete à Administração Municipal, através da Secretaria Municipal da 
Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito e a 
Comunidade em geral, efetuar o plantio e manutenção de árvores nas vias e locais públicos. 

Parágrafo único. Cabe aos Técnicos do Órgão Ambiental Municipal orientar e 
acompanhar a realização do plantio e manutenção das árvores.  



 Art. 7º A Administração Municipal se responsabilizará pelo treinamento da equipe que 
cuidará da conservação e do manejo da vegetação do perímetro urbano. 
 Art. 8º As árvores existentes em vias ou logradouros públicos, cujo tamanho esteja em 
desacordo com os demais equipamentos públicos, deformadas ou enfraquecidas por doenças, 
ataques de pragas, podas sucessivas ou acidentes, poderão ser realizadas podas de galhos ou 
serem substituídas gradativamente por espécies adequadas, após laudo técnico e autorização 
emitida pelo Órgão Ambiental.   
 Art. 9º É vedado o corte, a poda, a derrubada ou a prática de qualquer ação que possa 
provocar dano, alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvores em área pública ou em 
propriedade privada localizada no município, salvo aquelas situações previstas na presente lei. 
 Art. 10. Não será permitido utilizar árvores situadas em locais públicos para colocação de 
placas, letreiros, cartazes, anúncios, nem para suporte ou apoio de objetos de qualquer natureza, 
ficando ainda, proibido qualquer tipo de pintura nas árvores, bem como o despejo ou a aplicação 
de substâncias nocivas que comprometam ao desenvolvimento das mesmas. 

Parágrafo único. As decorações natalinas serão permitidas, desde que provisórias restritas 
ao período de 15 de novembro até 15 de janeiro do ano seguinte, desde que não causem nenhum 
dano às árvores, ficando os responsáveis sujeitos às penalidades desta Lei, sendo que a 
permanência da decoração fora deste período estabelecido caracteriza injúria física ao espécime.  
 Art. 11. Não será permitido amarrar animais nas árvores da arborização urbana. 
 Art. 12. Os andaimes das construções ou reformas não poderão danificar as árvores 
localizadas em áreas públicas.   

Art. 13. Os projetos de redes de eletrificação, telefonia públicos ou privados, 
abastecimento de água, TV a cabo, e outros serviços públicos, executados em áreas de domínio 
público, deverão compatibilizar-se com a vegetação arbórea, de modo a evitar podas, danos e 
supressão.   Nos casos de novas instalações elétricas, sempre que possível deverão ser utilizados 
cabos ecológicos. 
 Art. 14. A Secretaria da Agricultura e do Meio Ambiente deverá elaborar inventário da 
vegetação urbana atual e Plano de Arborização Urbana, apresentando técnicas de plantio e 
manejo adequados das espécies apropriadas segundo a legislação em vigor, no prazo de 18 
(dezoito) meses. 

CAPÍTULO III 
DAS INTERVENÇÕES NA ARBORIZAÇÃO MUNICIPAL 

 Art. 15. Qualquer intervenção nas árvores localizadas em áreas públicas é atribuição 
exclusiva da Administração Municipal, através da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente ou 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, salvo em situações previstas em Lei. 
 Art. 16. A supressão ou poda de árvores em áreas públicas só poderá ser autorizada, 
mediante solicitação por escrito, em formulário próprio do setor competente da área ambiental, 
assinado pelo interessado e protocolado, nos seguintes casos: 
 I - Quando a remoção for indispensável à realização de obra, desde que não contrariem 
outros artigos da presente lei e com a devida anuência do órgão ambiental municipal. 
 II - Quando o estado fitossanitário da árvore o justificar; 

III - Quando a árvore estiver sem vitalidade, ou seja, com sua morte caracterizada; 
 IV - Quando a árvore ou a maior parte dela apresentar risco de queda; 
 V - Nos casos em que a árvore esteja causando danos ao patrimônio publico e/ ou 
privado; 
 VI - Quando o plantio irregular ou a propagação espontânea de espécies arbóreas 
impossibilitarem o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas; 



 VII - Quando se tratar de espécies invasoras ou portadoras de substâncias tóxicas que 
possam colocar em risco a saúde humana e animal; 
 VIII - Sob fiação, quando representarem riscos de acidentes ou de interrupção dos 
sistemas elétricos, de telefonia ou de outros serviços; 

IX - Os demais casos serão autorizados pelo órgão ambiental municipal quando julgar 
necessário, embasados no plano de arborização urbana. 

Parágrafo único. Somente após a realização de vistoria prévia, e expedição de laudo de 
vistoria e autorização se for o caso, poderá ser efetuado a poda ou remoção para os casos 
descritos acima. 

Art. 17. Fica vedada a poda drástica ou excessiva da arborização pública ou de árvores 
situadas em propriedade particular que afete significativamente o desenvolvimento natural do 
vegetal. 

Parágrafo único. Entende-se por poda excessiva ou drástica o corte de mais de 70% 
(setenta por cento) do total da massa verde da copa. 

Art. 18. A realização de transplante, supressão ou poda de árvores em vias e logradouros 
públicos somente será permitida à: 

I - Servidores da Prefeitura Municipal autorizados; 
II - Servidores de empresas concessionárias de serviços públicos: 
a) Mediante autorização prévia por escrito do órgão competente, quando couber incluindo 

detalhadamente do número de árvores, localização e motivo da poda ou supressão; 
b) Nos casos de intervenções emergenciais o órgão ambiental deverá ser comunicado 

posteriormente sobre os serviços e os motivos dos mesmos. 
III - Empresas ou profissionais autônomos especializados devidamente cadastrados no 

órgão competente, mediante autorização do mesmo; 
IV - Soldados do Corpo de Bombeiros ou similar, nos casos de emergência, em que haja 

risco iminente ao patrimônio público ou privado e/ou à vida humana; 
V - Particulares, desde que conhecedores das normas técnicas de execução, com a devida 

autorização do órgão competente. 
Art. 19. O manejo por meio de poda ou supressão de árvores nativas localizadas em 

terreno particular somente poderá ser autorizado mediante solicitação por escrito, em formulário 
próprio do setor competente do órgão ambiental assinado pelo interessado e protocolado, e nos 
casos previstos no Artigo 16. 

Art. 20. Qualquer árvore poderá ser considerada imune ao corte mediante ato do 
Executivo Municipal, por motivo de sua raridade, localização, antiguidade, de seu interesse 
histórico, científico e paisagístico, ou sua condição de porta-semente, desde que este ato obtenha 
o parecer do Órgão Municipal de Meio Ambiente e/ou do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente - COMDEMA. 
 Parágrafo único. Para efeito deste Artigo, compete ao órgão ambiental: 
 I - Cadastrar e identificar por meio de placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao 
corte; 
 II - Dar apoio técnico à preservação dos espécimes imunes ao corte; 
 III - O registro das árvores declaradas imunes ao corte será feito em livro próprio, 
contendo o nome comum, nome botânico, localização e demais dados necessários à perfeita 
identificação dos exemplares. 
 Art. 21. As pessoas físicas ou jurídicas poderão requerer a autorização para a poda ou 
supressão de árvore(s) localizada em áreas públicas e privada.  A Municipalidade através da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, decidirá pela autorização ou não, de 
acordo com os critérios técnicos e providências que deverão ser adotadas. 



§ 1º Concedida à autorização para a supressão de árvore(s), deverá o proprietário, realizar 
a reposição de 15 (quinze) mudas de árvores nativas em sua propriedade para cada árvore 
suprimida.  Caso não seja possível o plantio em sua propriedade, poderá efetuar a doação das 
mesmas ao município ou ainda o valor correspondente ao Fundo Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente - FUNDEMA. 

§ 2º A autorização poderá ser negada se a árvore for considerada imune ao corte, 
mediante ato do Poder Público ou pelos motivos estabelecidos no artigo 20 da presente Lei. 

§ 3º A validade da Autorização é de 30 dias, devendo o requerente realizar as atividades 
propostas, seja para poda ou supressão, seja para reposição, conforme definida na mesma. 

§ 4º Uma vez liberada a Autorização para poda ou supressão da árvore(s), em caso de 
acidentes naturais ou induzidos, causados por imprudência, imperícia ou negligência, fica o 
requerente responsabilizado pelos danos gerados, eximindo-se do poder público quaisquer 
responsabilidades; 

§ 5º A Autorização concedida deverá ser integralmente obedecida pelo requerente, 
atendidas as exigências estabelecidas no presente regulamento. 

Art. 22. Os custos dos serviços de remoção ou poda de árvores em propriedade privada 
ficarão a cargo do proprietário do terreno onde está localizado o exemplar, objeto de autorização. 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO 

 Art. 23. Cabe ao poder público municipal, através dos fiscais, garantir o cumprimento 
desta Lei. 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

 Art. 24. As pessoas físicas ou jurídicas inclusive as da administração pública direta e 
indireta, que causarem danos à arborização ou que infringirem quaisquer dispositivos desta Lei, 
ficam sujeitas as penalidades nela previstas. 
 Art. 25. Constitui infração administrativa, para efeitos desta lei toda a ação ou omissão 
que importe na inobservância de preceitos nela estabelecidos ou na desobediência de 
determinações de caráter normativo dos órgãos e das autoridades administrativas competentes. 

Parágrafo único. Incluem-se nas penalidades previstas, qualquer ato mecânico, físico ou 
químico praticado por pessoa física ou jurídica que venha a contribuir para a perda total ou 
parcial da árvore. 
 Art. 26. É considerado infrator, na forma desta lei, respondendo solidariamente: 
 I – O executor; 
 II – O mandante; 
 III – O possuidor, a qualquer título, de imóvel urbano; 
 IV – Aquele que de alguma forma contribua para o efeito. 
 Art. 27. Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
 I - Quando a ação não resultou em dano comprovado ao vegetal: Advertência; 
 II - Quando a ação causar injúria física a árvore: multa de R$ 100,00 (cem reais) por 
árvore; 
 III - Arrancar mudas de árvores em área de domínio público: multa de R$ 100,00 (cem 
reais) por muda e replantio de 15 (quinze) mudas por árvore destruída; 
 IV - Promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo em área de 
domínio público: multa de R$ 100,00 (cem reais) por árvore; 
 V - Suprimir espécie arbórea sem a devida autorização em área de domínio público: 
multa de R$ 100,00 (cem reais) por árvore e replantio de 15 (quinze) mudas por árvore destruída. 



 § 1º Se a infração for cometida contra árvore declarada imune ao corte, a multa será 05 
(cinco) vezes maior do que a penalidade cabível. 

§ 2º No caso de reincidência, a penalidade será aplicada em dobro. 
 § 3º No caso de espécies nativas em áreas verdes de domínio privado as penalidades 
previstas serão as mesmas previstas para áreas verdes de domínio público. 

§ 4º No caso da infração ser cometida no período noturno, fins de semana ou feriados a 
multa será em dobro. 

§ 5º No caso do infrator não realizar o replantio no prazo máximo de 4 (quatro) meses e 
tratos culturais por 02 (dois) anos, deverá recolher ao Fundo Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente – FUNDEMA, o valor de R$ 10,00 (dez) reais por muda.   

§ 6º Os valores das multas serão corrigidos pelo IGPM. 
 Art. 28. As penalidades aqui referidas não isentam o infrator de outras previstas na 
legislação vigente. 
 Art. 29. Se a infração for cometida por servidor público municipal, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas nesta Lei e as disciplinares da legislação municipal, Estadual e Federal. 

CAPÍTULO VI 
DO PROCESSO 

 Art. 30. A autoridade competente que tiver ciência ou notícia de ocorrência de infração é 
obrigada a promover a sua apuração imediata. 
 Art. 31. Qualquer cidadão poderá realizar denúncia de infração, que será registrado 
através de formulário específico do órgão ambiental ocorrendo à apuração da referida denúncia. 
 Art. 32. As infrações à Legislação serão apuradas em procedimento administrativo 
próprio iniciando com a lavratura de auto de infração observados o rito e prazos estabelecidos 
nesta Lei.  

CAPÍTULO VII 
DO AUTO DE INFRAÇÃO 

 Art. 33. O auto de infração será lavrado pelo Agente de Fiscalização Ambiental que a 
constatou, na sede do órgão ambiental ou no local em que foi verificada a infração, devendo 
conter: 
 I - Nome do infrator, endereço e documentos de identificação; 
 II - Local, data e hora da constatação; 
 III - Descrição da infração em conformidade com a presente lei; 
 IV - Penalidade em que está sujeito o infrator; 
 V - Prazo para a interposição de defesa; 
 VI - Prazo para o recolhimento da multa quando aplicada; 
 VII - Sempre que possível, efetuar registro fotográfico do dano. 
 Art. 34. Procedida à autuação, uma via do auto de infração deverá ser entregue ao 
autuado e outra arquivada no órgão ambiental. 
 § 1º Caso o infrator recuse o recebimento do auto de infração ou não esteja presente no 
local, poderá ser entregue a um familiar. 
 § 2º Caso o familiar recuse o recebimento, será especificado no auto de infração e, se 
possível, assinado por 02 (duas) testemunhas. 

CAPÍTULO VIII 
DA DEFESA E DO RECURSO 

 Art. 35. O infrator tem prazo de 20 (vinte) dias corridos após a sua notificação para 
apresentar recurso de defesa. 
 § 1º O recurso de defesa administrativa deverá ser protocolado no órgão ambiental, 
escrito e assinado pelo infrator, contendo elementos necessários ao entendimento do processo. 



 § 2º Quando a reposição ultrapassar a 75 (setenta e cinco) mudas, o infrator deverá se 
comprometer, mediante apresentação de Projeto de Reposição Florestal assinado por responsável 
técnico. 
 Art. 36. Os recursos serão julgados, no prazo de 30 dias corridos após a solicitação do 
mesmo, por profissional do órgão ambiental. 
 Parágrafo único. Caso o infrator não aceitar o parecer do órgão ambiental poderá solicitar 
por escrito no prazo de 10 (dez) dias, ser julgado pela Comissão de Julgamentos de Recursos dos 
Autos de Infrações Ambientais, que exarará parecer no prazo máximo de 60 dias corridos.                                                                                                                              
 Art. 37. Uma vez esgotados os prazos para recurso sem apresentação de defesa, ou 
apreciados os recursos, o órgão ambiental proferirá a decisão final, dando o processo por 
concluído, após a respectiva cientificação. 

Art. 38. O numerário arrecadado em decorrência das autorizações e multas aplicadas, será 
recolhido ao Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente - FUNDEMA, sendo que estes 
recursos serão destinados conforme prevê o Artigo 4º da Lei Municipal nº 612, de 17 de 
dezembro de 2004.  
 Art. 39. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e será regulamentada por 
Decreto Executivo no que couber. 
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